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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do §1', do art. 78, da Constituição
Estadual, decidi VEIAR PARCIATMENTE o Projeto de Lei de iniciaüva parlamentar que dispõe: "Fico
instituído, no estado do Piouí, o certificodo de quolidode de acessibilidode municipol, denominodo
"Selo de Acessibilidode", outorgodo oos municípios do estddo do Piouí que adotem medidas que
garantam o ocessibilidade de pessoas com deficiêncio ou com mobilidode reduzido".

A Proposição objeüva instituir certificado de qualidade de acessibilidade a ser outorgado
aos municípios piauienses que adotem medidas que garantam a acessibilidade de pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Conforme as razões adiante expostas, o veto incide sobre o parágrafo único do art.4s do
Projeto de Lei, reproduzido a seguir:

Art. 4e omissis

Parágrafo único. Poderão ser concêdidos, a título de recompensa, beneficios e incenüvos

fiscais aos municípios premiados.

Com esteio no art. 155, § 2e, Xll, 't" da Consütuição Federal de 1988 e na Lei

Complementar np 24/75, os Estados e o Distrito Federal não poderão, unilateralmente, conceder ou
ampliar o alcance de beneficios fiscais à revelia do Conselho Fazendário Nacional - CONFAZ, por meio da
alteração de sua legislação interna.

Assim, o Estado do Piauí não pode conceder de forma unilateral o beneficio fiscal, sem que

haja a discussão e deliberação conjunta de todos os Estados e o Distrito Federal no âmbito do CONFAZ.
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Ademais, analisando-se o impacto orçamentário desta medida, observo que implicará em

renúncia fiscal sem a devida indicação de medidas compensatórias correspondentes, indo de encontro ao

que dispõe a Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Nesse sentido, a Secretaria de Estado da Fazenda se manifestou através do Oficio ns

41^12}23 SEFAZ-PI/GASEC/SU PREC pelo veto ao parágrafo único do art. 4p do Projeto de Lei, considerando

que não existe a necessária autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, nos

termos da Lei Complementar ns 24/75, para concessão de beneficios fiscais do ICMS, nem a previsão de

renúncia de receita prevista na estimativa de receita da lei orçamentária.

Sem embargo, a Consütuição Estadual prevê o exercício do poder de veto nos seguintes

termos:

Art. 78. omissis

§ le O Governador, se considerar o projeto, no todo ou em parte, inconsütucional ou

contrário ao interesse público, deverá vetá-lo total ou parcíalmente, no prazo de quinzê dias

úteis, contados da data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito hoÍas, ao

Presidente da Assembleia Legislaüva os moüvos do veto.

§ 2s _ omissis

Por todo o exposto, amparado nas razões acima elencadas e nos princípios federaüvo e da

separação dos poderes, resolvo VEÍAR PARCIATMENTE o Projeto de Lei, incidindo o veto sobre o o
paúgnÍo único do art. 4e do Projeto de Lei, por entendê-lo inconsütucional e contrário ao interesse
público.

Estas, Senhor Presidente, são as razôes que me levaram a vetar parcialmente este Projeto
de Lei, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros dessa Augusta Casa.

(ossi n o do eletronico me nte )

RAFAEL TAJRA FONTELES

GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUí
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEI TAJRA FONTELES, Governador do Estado do Piauí
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